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ATA N.º 1/2025 
 
Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas dezoito 
horas, a Comissão Permanente de Acompanhamento da Transferência de Competências 
do Estado Central para as Autarquias Locais e da Reorganização Administrativa das 
Freguesias (TCRAF), em conjunto com a Comissão Permanente de Assuntos Sociais e 
Saúde, convocada nos termos do disposto no Regimento da Assembleia Municipal, pelo 
Sr. Presidente João Orlando Travassos Freitas Alcaide, procedeu a reunião na Sede da 
Junta de Maximinos, Sé e Cividade, sita na Avenida Imaculada Conceição, desta cidade, 
com a participação dos membros da Comissão que se identificam e que representam os 
seguintes partidos:------------------------------------------------------------------------------------ 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
João Orlando Travassos Freitas Alcaide, do PSD------------------------------------------------ 
Sara Margarida Barbosa da Cunha, do PSD, em substituição de Adélia de Jesus Gonçalves 
da Silva------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Miguel António Carvalho Soares Caldas, do PSD, em substituição de Rui Nuno 
Gonçalves Marques---------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Manuel Pereira da Silva, do PS-------------------------------------------------------- 
Pedro Afonso Teles, do PS-------------------------------------------------------------------------- 
Luís Filipe Paiva da Mota Pedroso, do CDS------------------------------------------------------ 
Pedro Miguel Rodrigues Simões Casinhas, da CDU-------------------------------------------- 
Bruno Miguel Carvalho Machado, da IL---------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Aprovação das Atas das Reuniões Anteriores.------------------------------------------------- 
A reunião da Comissão iniciou com a apreciação do ponto da Ordem de Trabalhos 
referente à “Aprovação das atas das reuniões anteriores”. Consequentemente, foram 
submetidas a votação a Ata n.º 1/2023 (Reunião de 16 de fevereiro de 2023), a Ata n.º 
2/2023 (Reunião de 11 de abril de 2023), a Ata n.º 1/2024 (Reunião de 5 de fevereiro de 
2024) e a Ata n.º 2/2024 (Reunião de 8 de abril de 2024). A Ata n.º 1/2023, a Ata n.º 
2/2023 e a Ata n.º 2/2024 foram aprovadas por unanimidade, e a Ata n.º 1/2024 foi 
aprovada com a abstenção do Deputado Pedro Casinhas, da CDU. Além disso, ficou 
estabelecido que as restantes Atas de Reuniões Anteriores, designadamente Ata n.º 
3/2024 (10 de julho de 2024), Ata n.º 4/2024 (11 de novembro de 2024) e Ata n.º 5/2024 
(9 de dezembro de 2024), circularão e serão apreciadas pelos Membros da Comissão via 
correio eletrónico.------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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– Análise da Temática da Descentralização de Competências na Área da Saúde, com a 
presença da Sra. Vereadora da Câmara Municipal com o Pelouro da Saúde, Dra. Sameiro 
Araújo.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente a este ponto, a Exma. Vice-Presidente da Câmara Municipal de Braga 
delegou no Dr. Miguel Caldas a apresentação, com informações para todos os presentes, 
que seguidamente se transcreve. Iniciou pela análise do teor do Decreto-Lei n.º 23/2019, 
de 30 janeiro, que atribui responsabilidades aos Municípios, nas seguintes áreas: a) 
Participação no planeamento, na gestão e na realização de investimentos relativos a novas 
unidades de prestação de cuidados de saúde, nomeadamente na sua construção, 
equipamento (não médico) e manutenção; b) Gestão, manutenção e conservação do 
edificado e do equipamento (não médico) afeto e fixo ao edificado, cujas competências 
de gestão e manutenção estão previstas na alínea seguinte; c) Gestão dos seguintes 
serviços de apoio logístico; d) Gestão dos recursos humanos, inseridos na carreira de 
assistente operacional; e e) Parceria estratégica nos programas de prevenção da doença, 
com especial incidência na promoção de estilos de vida saudáveis e de envelhecimento 
ativo. Salientou que foi através do Auto de Transferência identificado como 
ARSN_015/2023 que se procedeu à descentralização das competências através da 
transferência de propriedade de 18 (-1) edifícios, de 17 (+2) viaturas elétricas, de 65 (+3) 
Assistentes Operacionais e da prestação de serviços de apoio, manutenção e vigilância. 
As unidades, cuja propriedade foi transferida para o Município são as seguintes: a) 
Unidade Saúde Infias; b) Centro Diagnóstico Pneumológico (1º Piso); c) Unidade Saúde 
Carandá; d) Unidade Saúde Paulo Orósio e Laboratório Regional Saúde Pública; e) 
Unidade Saúde Celeirós; f) Unidade Saúde Ruães; g) Unidade Saúde Gualtar; h) Unidade 
Saúde Pública; i) Unidade Saúde Tebosa; j) Unidade Saúde Sequeira (Gestão). As 
seguintes unidades foram transferidas em regime de aluguer: a) CRI Braga – Equipa 
Tratamento; b) Unidade Saúde Esporões; c) Unidade Saúde Bracara Augusta e d) 
Unidade Saúde S. Victor. Em regime de comodato, encontram-se as seguintes unidades 
de saúde: a) Unidade Saúde Adaúfe; b) Unidade Saúde Tadim; c) Unidade Saúde 
Pedralva; d) Gabinete Municipal Saúde (Sem Médico) e e) CRI Braga – Serviços 
Centrais. A transferência de recursos humanos, na categoria de Assistentes Operacionais, 
verificou-se uma descentralização no total de 68 AO’s (65 CSP + 3 CRI), correspondendo 
ao regime contratual de 66 AO’s (49 Tempo Indeterminado + 17 Contrato a Termo). 
Através de Concurso ARS Norte – que previa a entrada 12 AO’s e com perda de 5 AO’s. 
Na atualidade o quadro de profissionais afetos à saúde é constituído por 66 AO’s (56 
AO’s CSP + 7 SC CSP + 3 CRI), representando 10,8% Mapa Pessoal. O pacote financeiro 
previsto era distribuído pelas seguintes rúbricas: a) Imóveis Rendas, Manutenção e 
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Conservação 209.796,00€; b) Recursos Humanos (AO) 1.021.604,00€; c) Serviços Apoio 
Logístico; Serviços limpeza, vigilância, espaços verdes, eletricidade, água e saneamento, 
encargos com viaturas, seguros, elevadores, AVAC, redes gases, medicinais, sistemas 
incêndio e extintores, Desinfestação 1.387.034,00€, perfazendo um total de gastos no ano 
de 2023 de 2.618.434,00€. Os gastos registados em 2024 foram de a) Imóveis: 
Manutenção e conservação 78.949,00€ (orçamentado: 219.027,00€); b) Recursos 
Humanos (AO) 1.126.674,00€ (orçamentado: 1.080.098,00€); c) Serviços apoio 
logístico: rendas, serviços limpeza, vigilância, espaços verdes, eletricidade, água e 
saneamento, encargos viaturas, seguros, elevadores, AVAC, redes gases medicinais, 
sistemas incêndio e extintores, desinfestação 1.595.654,00€ 
(orçamentado:1.448.063,00€) e d) Outros: Seguros e Higiene no Trabalho 18.193,00€. 
No ano de 2024 obteve-se um total de gastos 2.819.469,00€, para o orçamento de 
2.755.843,00€ e Saldo de -63.626,00€.------------------------------------------------------------ 
Nas negociações prévias do auto de transferência, ficou previsto um investimento 
suportado pelo PRR em Painéis Fotovoltaicos (Carandá, Celeirós, Ruães, Sequeira, 
Gualtar, Infias e Paulo Orósio) no valor de 568.000,00€ e aquisição de 19 viaturas 
elétricas no valor de 540.000,00€, com um investimento municipal de 23.000,00€ para 
instalação das Wallbox. Durante o processo de transferência foram identificadas as 
seguintes dificuldades / ocorrências: a) Serviço de Vigilância: O serviço de vigilância não 
possui abrangência junto de todas as unidades de saúde; b) Centrais Alarme: Proposta de 
investimento em novas centrais de alarme; c) Manutenção e Conservação: Ausência de 
entrega de dossiers técnicos por parte da ARS Norte. Demora na fase de projeto para 
candidatura ao PRR; d) Manutenção e Conservação: 2023, 374 ocorrências (1,36), 2024, 
430 ocorrências (1,18) e 2025 – 312 ocorrências (1,17); e) Média Tensão: Ausência de 
entrega de dossiers técnicos e necessidade de atualizar o licenciamento, com dificuldade 
acrescida por falta de documentação, para alterar titularidade do contrato; f) Serviço 
Limpeza: Recursos humanos muito mutáveis e sem formação específica; g) Medidas 
Autoproteção: Praticamente a totalidade dos edifícios não possuem medidas de 
autoproteção. As Unidades de Saúde do Carandá, Paulo Orósio e Gualtar possuem 
medidas, contudo, não aprovadas pela ANEPC. Relativamente ao teor do Auto de 
Transferência já foram efetuadas 5 adendas ao Auto inicial: 1ª Adenda – 19 Viaturas 
Elétricas (Julho 2024); 2ª Adenda – 12 Assistentes Operacionais (Contrato a Termo para 
Tempo Indeterminado (Julho 2024); 3ª Adenda – Painéis Fotovoltaicos (Janeiro 2025); 
4ª Adenda – Passagem titularidade Unidade Saúde Paulo Orósio e Laboratório Regional 
de Saúde Pública (Fevereiro 2025) e 5ª Adenda – Passagem das Garantias Bancárias 
Obras (Setembro 2025). As principais ocorrências registadas são: a) Manutenção e 
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Conservação: Substituição de equipamentos sem reparação ou com valor de reparação 
igual ou superior à aquisição de novos equipamentos; b) Manutenção e Conservação: 
Gerador do edifício Paulo Orósio avariado; c) Manutenção e Conservação: Chiller de AC 
do edifício Paulo Orósio com 1/3 queimado; d) PRR: Dificuldades com a ESTAMO 
encontram-se a comprometer a construção da nova Unidade de Saúde de Campus Vilar, 
requalificação da Unidade de Saúde Pública, e, conclusão das obras do novo CRI Braga; 
e) Painéis Fotovoltaicos: Os painéis fotovoltaicos não se encontram ainda em 
funcionamento, por ausência de documentação técnica fornecida pelo fornecedor, 
documentação esta legalmente necessária para o processo de licenciamento. 
Seguidamente, foram apresentadas as seguintes Propostas para Avaliação: 1) Obras 
requalificação Unidade Saúde Infias. Esta unidade possui um vasto conjunto de 
patologias já identificadas: R/C – humidade por capilaridade em quase toda a extensão 
deste piso; Humidade identificada em praticamente todas as janelas; Elevador existente 
não possui dimensões apropriadas para a sua função em contexto saúde; Ausência de um 
segundo elevador; Dificuldade criada pela porta existente a utentes com mobilidade 
reduzida. 2. Alargamento do Serviço Vigilância às seguintes unidades de saúde: a) 
Unidade Saúde Pública; b) Unidade Saúde Esporões; c) Unidade Saúde Tadim; d) 
Unidade Saúde Tebosa; e) Unidade Saúde Adaúfe; f) Unidade Saúde Pedralva; g) Centro 
Diagnóstico Pneumológico. 3. Espaços Utentes Sem Médico Família (Gabinete 
Municipal de Saúde). Na prática, verifica-se a afetação de mais um edifício no âmbito do 
processo de descentralização, que fornece resposta aos utentes sem médico de família. 
Num futuro próximo não se encontra prevista a possibilidade de colocação desta lista 
(crescente) numa outra unidade de saúde. Pelas hipóteses existentes, este serviço poderá 
ficar em exclusivo no atual Gabinete Municipal de Saúde, ou sair para um outro edifício, 
com necessidade de despesa acrescida. Em ambas as situações, será também necessário 
afetar Assistentes Operacionais a este serviço, num número nunca inferior a dois. 4. 
Substituição Centrais Alarme. As centrais de alarme existentes nas unidades de saúde não 
comunicam eventuais situações de incêndio ou intrusão, possuindo apenas um alarme 
sonoro. No sentido de salvaguardar a segurança das unidades de saúde, é aconselhável 
que as centrais de alarme comuniquem com números de telemóveis pré-definidos. As 
quebras de energia nas unidades são também motivo de identificação por novas centrais 
de alarme, o que permite também salvaguardar o conteúdo dos frigoríficos existentes nas 
unidades de saúde. 5. Análise Auto de Transferência. Necessário refletir sobre a aquisição 
de equipamentos, por novas necessidades (USF Gualtar), ou pelo facto do valor de 
eventual reparação ser semelhante ao valor da aquisição de um novo equipamento. 
Necessário refletir sobre a manutenção de mobiliário (ULSB – não médico), numa 
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perspetiva de eficiência dos serviços. Necessário refletir sobre redes (telefone, internet), 
perante necessidade de intervenções futuras. 6. Substituição Empresa Limpeza. Os 
serviços prestados pelas profissionais afetas à empresa prestadora de serviços de limpeza 
têm sido de uma qualidade questionável, numa tendência negativa, quanto à sua 
qualidade, mas também quanto à sua assiduidade. O valor anual que o Município afeta a 
esta prestação de serviços, permitiria o recrutamento de 19 Assistentes Operacionais que 
integrariam os quadros do Município de Braga, dotando o mapa de pessoal de 87 
Assistentes Operacionais afetos à descentralização da saúde (+ 6 em propostas 
anteriores). Torna-se necessário refletir sobre o interesse desta alteração de 
funcionamento quanto à higiene e limpeza, e se o mesmo será exequível com este volume 
de Assistentes Operacionais, podendo funcionar em dois turnos com jornada contínua 
(8h00 às 14h30 e das 14h30 às 21h00). 7) Requalificação Unidade Saúde Pedralva + 
Proposta de Crescimento. O Município vai candidatar ao AVISO NORTE2030-2024-74 
– Saúde – cuidados saúde primários (IT) em Overbooking, um projeto de requalificação 
da Unidade de Saúde de Pedralva, que contempla: substituição da tela de cobertura e 
rufos; alargamento de portas; colocação de climatização; pintura geral. Face ao 
crescimento diário de utentes na ULS Braga, é pertinente pensar no após construção das 
duas novas unidades de saúde e na sua capacidade de resposta. Com esta antecipação, e 
pela capacidade de crescimento em termos de área construtiva, coloca-se à consideração 
e elaboração de projeto de aumento da Unidade de Saúde de Pedralva, perspetivando as 
respostas de saúde perante o aumento contínuo de população residente. 8) Requalificação 
Centro de Diagnóstico Pneumológico (CDP). Após as diversas requalificações previstas 
em sede de PRR, o CDP será a unidade de saúde com menor qualidade ao nível das suas 
infraestruturas. Neste sentido, e numa perspetiva de melhoria contínua das unidades de 
saúde, colocamos à consideração da Comissão de Acompanhamento a preparação de um 
projeto de requalificação do CDP, para apresentar num futuro próximo junto das 
entidades competentes. No que respeita a Respostas Municipais Saúde, elencamos as 
seguintes: 1) Programa Municipal Apoio à Vacinação Infantil; 2) Braga a Sorrir; 3) 
Centro de Medicina Desportiva Braga; 4) Braga + Saúde; 5) P5 – Centro Medicina 
Digital; 6) PULSAR – Programa Atividade Física Doentes Oncológicos; 7) Hidroterapia; 
8) Diabetes em Movimento; 9) Consulta Prescrição Exercício Físico; 10) Programa 
Municipal Aconselhamento Psicológico; 11) Programa Municipal Aconselhamento 
Nutricional e Alimentar; 12) EquiliBragaMente – Programa Saúde Mental Jovens; 13) 
Programa Vigilância Nutricional Infantil; 14) Programa Municipal Combate Obesidade; 
15) Programa Capacitação Cuidadores Informais; 16) Vacinação Gripe Colaboradores 
Municipais; 17) Rede Portuguesa Municípios Saudáveis; 18) Rede Europeia Cidades 
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Saudáveis OMS; 19) Observatório Municipal Saúde; 20) Gabinete Apoio Cuidador; 21) 
Consulta Prevenção Indicada / Consulta Jovens Dependências; 22) Programa Prevenção 
Quedas Seniores; 23) Consulta Sénior; 24) CRISM Saúde Mental. Saliente-se ainda a 
implementação das atividades: a) Plano Controlo e Prevenção Legionella; b) Colocação 
DAE’s Escolas Secundárias e Preparatórias; c) Avaliação Qualidade Ar Interior Edifícios 
Municipais e d) Higiene e Segurança Alimentar Escolas.-------------------------------------- 
A nível de intervenções, o Deputado Bruno Machado, da IL, questionou sobre o ponto de 
situação das obras que beneficiaram de apoio do PRR (Campus de Vilar/USF de 
Esporões), bem como o período durante o qual o CRI permanecerá em instalações 
temporárias. A Sra. Vereadora Sameiro Araújo e o Dr. Miguel Caldas esclareceram, no 
que diz respeito ao Campus de Vilar, que foi remetido ofício pelo Presidente da Câmara 
Municipal endereçado ao Primeiro-Ministro e à Ministra da Saúde, reforçando a 
necessidade de concretização deste projeto, e abordando, face à impossibilidade de 
utilização do financiamento através do PRR, qual o formato de financiamento para a 
materialização da obra, por via direta do Estado ou Portugal 2030. Relativamente à USF 
de Esporões, a mesma já se encontra adjudicada, estando a faltar apenas o plano de 
segurança. Prevê-se o início em finais de outubro, inícios de novembro. No que respeita 
ao CRI, o futuro edifício do CRI está envolto na negociação entre a Câmara Municipal, a 
CIM Cávado e a Estamo. O edifício vai transitar para a propriedade do ICAD, a quem 
cabe a realização da segunda fase da obra.-------------------------------------------------------- 
– Outros Assuntos.----------------------------------------------------------------------------------- 
Neste ponto, não tendo sido suscitado nenhum outro assunto, o Presidente da Comissão, 
João Alcaide, aproveitou a circunstância para saudar o trabalho e a colaboração, ao longo 
de todo o atual Mandato, de todos os Membros da Comissão TCRAF. Aproveitou, 
também, para apresentar desculpas por alguma vicissitude que se possa ter verificado. E 
desejou, ainda, as maiores felicidades e sucessos a todos os Membros. Deu, a findar, a 
nota de que a proposta de Ata desta reunião será remetida para apreciação por email.-----  
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, 
depois de lida, foi aprovada pelos eleitos presentes e que vai ser assinada pelo seu 
Presidente e Vice-Presidente.----------------------------------------------------------------------- 
 
O PRESIDENTE ________________________________________________________ 
 
O VICE-PRESIDENTE ___________________________________________________ 


